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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM RETIRO

ESTADO DE SANTA CATARINA
Projeto de Lei Complementar Nº. 04/22
ALTERA A LEI QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS E DE ESTÍMULOS ECONÔMICOS PARA EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS QUE VENHAM SE ESTABELECER NO MUNICÍPIO DE BOM RETIRO,  CRIA O CONSELHO E O FUNDO MUNICIPAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Bom Retiro – SC;

Art.1º Esta Lei altera a Lei Complementar Nº 36/2011 de 14 de dezembro de 2011  que dipõe sobre incentivos fiscais e estímulos econômicos no âmbito do Município de Bom Retiro:

Art. 2º a Lei Complementar Nº 36/2011 de 14 de dezembro de 2011 passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 4º .........................................................
....................................................................
I – ...............................................................
a) - isenção de até 100% (cem por cento) dos impostos e taxas municipais, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, na forma da lei.

II - ................................................................
d) - doação de imóvel com ou sem edificações, para a implantação dos empreendimentos econômicos;
e) - outros estímulos econômicos, quando o empreendimento for considerado de relevante interesse para o Município;
§ 1º Os estímulos econômicos previstos no item II, somente serão concedidos mediante a aprovação pelo Conselho Municipal de Indústria e Comércio.
....................................................................................... 

§ 3º Poderá o Executivo Municipal, com autorização legislativa, comprar, permutar, doar áreas de terras, com ou sem edificação, desapropriar, amigável ou judicialmente, as áreas necessárias à implantação de indústrias e outros estímulos econômicos, quando o empreendimento for considerado de relevante interesse para o município, mediante aprovação pelo Conselho Municipal da Indústria e Comércio. 

Art. 5º .....................................................................
III – analisar, sugerir e autorizar os incentivos fiscais e estímulos econômicos previstos nesta Lei;

................................................................................

Parágrafo Único. Os processos de concessão, alteração dos incentivos e oferta dos estímulos econômicos previstos nesta Lei, após aprovados pelo Conselho Municipal da Indústria e Comércio, serão encaminhados para homologação pelo Prefeito Municipal; o qual deverá encaminhar a cópia do procedimento homologado à Câmara Municipal de Bom Retiro para conhecimento do Poder Legislativo.
....................................................................

....................................................................

Art. 8º Os empreendimentos econômicos interessados em receber os incentivos fiscais e os estímulos econômicos estabelecidos nesta Lei, deverão protocolar junto a Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo pedido de concessão do benefício.
....................................................................

§ 1º O pedido de concessão de benefício de que trata este artigo conterá no mínimo:
I – plano de negócios;

.......................................................................................
VII - outras informações técnicas e financeiras necessárias à avaliação que achar pertinente.

....................................................................

Art. 10. Aos empreendimentos econômicos beneficiados com os incentivos fiscais e/ou estímulos econômicos, é vedado dar utilização diversa da prevista no projeto apresentado e que motivou a concessão de benefícios previstos nesta Lei, bem como se transferir, abandonar ou desativar a unidade estabelecida no Município, antes de decorridos 05 (cinco) anos da concessão.

Parágrafo Único. Compete ao Conselho Municipal da Indústria e Comércio, apreciar os pedidos de alteração de atividade dos empreendimentos econômicos beneficiados pela presente Lei, bem como apreciar os casos emq ue os empreendimentos econômicos transferirem, abandonarem ou desativarem a unidade estabelecida no Município, antes de decorrido o prazo previsto neste artigo.
....................................................................

Art 10 – A.  Os imóveis recebidos com base nesta lei, não podem servir de garantia para a obtenção de recursos financeiros, antes de se completarem 05 (cinco) anos do início das atividades.

§ 1º - Não se enquadram no caput deste artigo, as empresas que antes de 05 (cinco) anos do início das suas atividades, tenham executado mais de 60% do seu projeto de instalação, com a geração de empregos.

§ 2º - Configurada a hipótese do parágrafo anterior, as empresas beneficiadas, para fins de obtenção de recursos financeiros, destinados às suas atividades, sem prejuízo das condições estabelecidas na doação, ficam autorizadas a oferecer o imóvel em garantia hipotecária.
....................................................................

Art. 11. Cessarão os benefícios concedidos com base na presente Lei aos empreendimentos econômicos que deixarem de cumprir com os propósitos manifestados na solicitação de concessão e contidos no projeto, devendo ser devolvido aos cofres públicos municipais o valor correspondente aos benefícios recebidos devidamente corrigidos.

Art. 13. .....................................................................................

....................................................................

II - não cumprido os prazos estipulados (revogado);

III - paralisação das atividades;

...................................................................................................
Art. 15. Os casos não previstos nesta Lei, serão apreciados pelo Conselho Municipal da Indústria e Comércio, cabendo a este decidir sobre quaisquer assuntos, aplicar penas ou ampliar as benesses.
Bom Retiro, 27 de abril de 2022.

Albino Gonçalves Padilha
Prefeito Municipal

Justificativa

O presente projeto de lei tem por objetivo atualizar e modernizar a legislação municipal que rege a concessão de incentivos as empresas que se instalarem no Município de Bom Retiro.

Considerando a evolução tecnológica, a velocidade com que os negócios são feitos nos tempos atuais.

Considerando que a economia mundial está globalizada, e que a indústria local compete com indústrias do mundo todo.

Considerando que o Município de Bom Retiro precisa estar pronto para esta nova realidade.

Considerando que há empresários interessados em instalar indústrias em nossa área industrial.

Entende a Administração Pública que a legislação em vigor precisa ser atualizada para tornar a área industrial do Município de Bom Retiro mais competitiva e atraente para os investidores.

A Administração conseguiu recursos do Governo do Estado de Santa Catarina no montante de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para investir na infraestrutura da área industrial.

A Administração fez análise minuciosa da legislação dos municípios vizinhos, que já fizeram a modernização de sua legislação e encaminha este projeto, para a apreciação do Poder Legislativo.

Bom Retiro, 27 de abril de 2022.

Albino Gonçalves Padilha

Prefeito Municipal

